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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 098/2021.  

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sonaira 

Fernandes (REPUBLICANOS), que “dispõe sobre o respeito dos serviços públicos à 

dignidade, especialmente de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e 

em condição de especial fragilidade psicológica”. 

De acordo com a propositura, fica vedada a reprodução de conteúdo 

pornográfico e/ou sexual de forma coletiva a crianças e adolescentes, em caso de não 

haver autorização unânime de todos os familiares. 

Também determina que os serviços públicos e os eventos patrocinados 

pelo poder público deverão respeitar as normas legais que proíbem a divulgação ou 

acesso de crianças e adolescentes a imagens, músicas ou textos pornográficos ou 

obscenos, assim como garantir proteção face a conteúdos impróprios ao seu 

desenvolvimento psicológico.  

A propositura considera como pornografia ou obsceno todo e qualquer 

conteúdo visual e/ou sonoro que demonstre, descreva ou evoque libidinagem, 

indecência, imoral, conjunção carnal explícita ou situações obscenas com objetivo de 

despertar desejo sexual, seja em formato de áudio, vídeo, imagem, desenho ou texto 

escrito ou lido, cujo conteúdo descreva ou contenha palavrões, imagem erótica, de 

relação sexual ou de ato libidinoso. A apresentação científico-biológica de informações 

sobre o ser humano e seu sistema reprodutivo é permitida, respeitada a idade 

apropriada. 

Na justificativa que acompanha a propositura, a autora argumenta que as 

crianças e adolescentes merecem especial proteção, pois lhes falta o discernimento, a 

maturidade e a experiência para conduzir sua própria vontade, sendo necessário 

protegê-las de mensagens impróprias ao seu entendimento, uma vez que ainda estão 

em formação os critérios que regularão suas vontades, desejos, interesses, moral e 

caráter. 

Nesse sentido, a propositura busca “a proibição da exibição de conteúdo 

pornográfico a crianças e adolescentes, principalmente, por iniciativa da Administração 

Pública e seus Contratados, com consequente aplicação de penalidade contratual em 

caso de inobservância dos termos aqui previstos, visando a garantia da eficácia e o 

respeito aos direitos da infância e adolescência, conscientizando as famílias, a 

sociedade civil e os servidores públicos acerca da Constituição e das leis vigentes no 

país”. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade do projeto de lei. 

A Comissão de Administração Pública, quantos aos aspectos que deve 

analisar, não encontra óbices ao prosseguimento da propositura, sendo, portanto, 

favorável o parecer. 
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A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, 

portanto, favorável o parecer. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em relação aos aspectos 

que deve analisar, ressalta que a iniciativa é de grande importância para nosso 

Município. Favorável é o parecer. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de 

sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, favorável, portanto, é 

o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 

orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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